
TEMA
RECURSO 

PARADIGMA
DESCRIÇÃO

STATUS 

TEMA
DELIMITAÇÃO DA SUSPENSÃO TESE FIRMADA

17 RE 571572

a) Possibilidade de cobrança de ligações sem discriminação

dos pulsos além da franquia;

b) Justiça competente para dirimir controvérsias acerca da

possibilidade de cobrança de ligações sem discriminação

dos pulsos além da franquia.

Trânsito em 

julgado

Compete à Justiça estadual julgar causas entre consumidor e concessionária de serviço

público de telefonia, quando a ANATEL não seja litisconsorte passiva necessária, assistente,

nem opoente.

33 RE 592377

Relevância e urgência da medida provisória nº 2.170-

36/2001 que disciplina a capitalização de juros com

periodicidade inferior a um ano nas operações realizadas

pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro

Nacional.

Trânsito em 

julgado

Os requisitos de relevância e urgência previstos no art. 62 da Constituição Federal estão

presentes na Medida Provisória 2.170-36/2001, que autoriza a capitalização de juros com

periodicidade inferior a um ano nas operações realizadas pelas instituições integrantes do

Sistema Financeiro Nacional.

35 RE 567454

a) Tarifa básica de assinatura do serviço de telefonia fixa.

b) Competência para processar e julgar ação em que se

discute a legalidade da cobrança da tarifa básica de

assinatura do serviço de telefonia fixa.

Sem 

repercussão 

geral

123 RE 948634
Aplicação de lei nova sobre plano de saúde aos contratos

anteriormente firmados.

Trânsito em 

julgado

As disposições da Lei 9.656/1998, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, somente

incidem sobre os contratos celebrados a partir de sua vigência, bem como nos contratos

que, firmados anteriormente, foram adaptados ao seu regime, sendo as respectivas

disposições inaplicáveis aos beneficiários que, exercendo sua autonomia de vontade,

optaram por manter os planos antigos inalterados. 

176 RE-593824

Inclusão dos valores pagos a título de “demanda

contratada” na base de cálculo do ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

Trânsito em 

julgado

"Reconhecida a repercussão geral, impende a suspensão do

processamento dos feitos pendentes que versem sobre a presente questão

e tramitem no território nacional, por força do art. 1.035, § 5º, do CPC. "

(decisão publicada em 26.10.2016)

A demanda de potência elétrica não é passível, por si só, de tributação via ICMS, porquanto

somente integram a base de cálculo desse imposto os valores referentes àquelas operações

em que haja efetivo consumo de energia elétrica pelo consumidor.

REPERCUSSÃO GERAL (STF)

Direito do Consumidor
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TEMA
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178 AI-729263

Cálculo da quantidade de ações em que dividido o capital

subscrito em uma sociedade anônima, referente aos

contratos de participação financeira e subscrição de ações

de telefonia, com complementação dos títulos acionários. 

Sem 

repercussão 

geral

210 RE-636331

Limitação de indenizações por danos decorrentes de

extravio de bagagem com fundamento na Convenção de

Varsóvia.

Trânsito em 

julgado

Nos termos do art. 178 da Constituição da República, as normas e os tratados

internacionais limitadores da responsabilidade das transportadoras aéreas de passageiros,

especialmente as Convenções de Varsóvia e Montreal, têm prevalência em relação ao

Código de Defesa do Consumidor.

232 RE-602136

Indenização por danos morais decorrentes de inscrição

indevida em cadastro de inadimplentes.

Sem 

repercussão 

geral

255 RE-603448

Prazo prescricional para a execução contra o Estado de

débitos oriundos da extinta Minascaixa.

Sem 

repercussão 

geral

264 RE-626307

Diferenças de correção monetária de depósitos em

caderneta de poupança por alegados expurgos

inflacionários decorrentes dos planos Bresser e Verão.
Afetado

O Ministro Relator determinou " a incidência do artigo 238, RISTF, aos

processos que tenham por objeto da lide a discussão sobre os expurgos

inflacionários advindos, em tese, dos planos econômicos Bresser e Verão,

em curso em todo o país, em grau de recurso, independentemente de

juízo ou tribunal, até julgamento final da controvérsia pelo STF. Não se

aplica esta decisão aos procesos em fase de execução definitiva e às

transações efetuadas ou que vierem a ser concluídas." (publicação em

01.09.2010)
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TEMA
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265 RE-591797

Diferenças de correção monetária de depósitos em

caderneta de poupança, não bloqueados pelo BACEN, por

alegados expurgos inflacionários decorrentes do plano

Collor I.

Afetado

O Ministro Relator determinou "a incidência do artigo 238, RISTF, aos

processos que tenham por objeto da lide a discussão sobre os expurgos

inflacionários advindos, em tese, do Plano Collor I, especificamente em

relação aos critérios de correção monetária introduzidos pelas legislações

que editaram o Plano Collor I, de março de 1990 a fevereiro de 1991,

aplicando-se a legislação vigente no momento do fim do trintídio

(concernente aos valores não bloqueados), em trâmite em todo o País, em

grau de recurso, até julgamento final da controvérsia pelo STF. Não é

obstada a propositura de novas ações, a distribuição ou a realização de

atos da fase instrutória. Não se aplica esta decisão aos processos em fase

de execução definitiva e às transações efetuadas ou que vierem a ser

concluídas." (publicação em 01.09.2010)

272 RE-610221

Competência dos Municípios para legislar sobre tempo

máximo de espera de clientes em filas de bancos.
Trânsito em 

julgado

Compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, notadamente sobre a

definição do tempo máximo de espera de clientes em filas de instituições bancárias.

274 AI-777749 Cobrança de pulsos além da franquia.

Sem 

repercussão 

geral

284 RE-631363

Diferenças de correção monetária de depósitos em

caderneta de poupança, bloqueados pelo BACEN, por

alegados expurgos inflacionários decorrentes do Plano

Collor I.

Trânsito em 

julgado

"Ante o exposto, determino a suspensão de todos os processos em fase

recursal que versem sobre expurgos inflacionários referentes aos valores

bloqueados do Plano Collor I (tema 284) e do Plano Collor II (tema 285),

excluindo-se os processos em fase de execução, liquidação e/ou

cumprimento de sentença e os que se encontrem em fase instrutória"

(decisão publicada em 23/04/2021).

1. Considerando que o STF declarou a constitucionalidade do Plano Collor I na ADPF 165, o

direito a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas de poupança, por

alegados expurgos inflacionários decorrentes de referido plano, dependerá de adesão ao

acordo coletivo e seus aditamentos, homologados no âmbito da ADPF 165, no prazo de 24

meses da publicação da ata de julgamento da referida ação. 2. Com o objetivo de

resguardar a segurança jurídica, não caberá ação rescisória ou arguição de inexigibilidade

do título com base na constitucionalidade dos planos econômicos de processos já

transitados em julgado.
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TEMA
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285 RE-632212

Diferenças de correção monetária de depósitos em

caderneta de poupança, não bloqueados pelo BACEN, por

alegados expurgos inflacionários decorrentes do Plano

Collor II.

Trânsito em 

julgado

"Ante o exposto, determino a suspensão de todos os processos em fase

recursal que versem sobre expurgos inflacionários referentes aos valores

bloqueados do Plano Collor I (tema 284) e do Plano Collor II (tema 285),

excluindo-se os processos em fase de execução, liquidação e/ou

cumprimento de sentença e os que se encontrem em fase instrutória"

(decisão publicada em 23/04/2021).

1. Considerando que o STF declarou a constitucionalidade do Plano Collor II na ADPF 165, o

direito a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas de poupança, não

bloqueados pelo Banco Central do Brasil, por alegados expurgos inflacionários decorrentes

de referido plano, dependerá de adesão ao acordo coletivo e seus aditamentos,

homologados no âmbito da ADPF 165, no prazo de 24 meses da publicação da ata de

julgamento de referida ação. 2. Com o objetivo de resguardar a segurança jurídica, não

caberá ação rescisória ou arguição de inexigibilidade do título com base na

constitucionalidade dos Planos Econômicos de processos já transitados em julgado.

286 AI-765567

Responsabilidade civil de banco por danos decorrentes de

indevida utilização de cartão de crédito.

Sem 

repercussão 

geral

321 RE 1040229

Limites impostos pelo princípio do juiz natural à

convolação de ação individual em um incidente processual,

no bojo de ação coletiva em trânsito perante juízo diverso

do originário.

Sem 

repercussão 

geral

326 RE-607056

Incidência de ICMS sobre o fornecimento de água

encanada por concessionárias.
Trânsito em 

julgado

O ICMS não incide sobre o fornecimento de água tratada por concessionária de serviço

público, dado que esse serviço não caracteriza uma operação de circulação de mercadoria.

332 RE-628914

Restituição dos valores pagos a consórcio em razão de

desistência do consorciado.

Sem 

repercussão 

geral

381 RE-630852

Aplicação do Estatuto do Idoso a contrato de plano de

saúde firmado anteriormente a sua vigência.
Afetado

417 ARE-640525

Responsabilidade civil por dano material em face de

relações contratuais e extracontratuais.

Sem 

repercussão 

geral
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419 AI-844777

Dever de as concessionárias de serviços públicos

cumprirem suas obrigações contratuais mesmo que em

área de risco à integridade física de seus funcionários.

Sem 

repercussão 

geral

421 AI-844474

Aplicação do artigo 1º da Lei de Usura, que limita a taxa de

juros a 12% ao ano, aos contratos bancários.
Sem 

repercussão 

geral

442 RE-638706

Inexigibilidade de título judicial cujo fundamento contraria

decisão superveniente do Superior Tribunal de Justiça

sobre tema declarado de natureza infraconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal.

Sem 

repercussão 

geral

458 ARE-643085

Direito do consumidor à exibição de documentos. Sem 

repercussão 

geral

461 ARE-640713

Ilegalidade de cláusulas previstas em contratos regidos

pelo Código de Defesa do Consumidor.
Sem 

repercussão 

geral

479 RE-627189

Imposição de obrigação de fazer à concessionária de

serviço público para que observe padrão internacional de

segurança.
Trânsito em 

julgado

No atual estágio do conhecimento científico, que indica ser incerta a existência de efeitos

nocivos da exposição ocupacional e da população em geral a campos elétricos, magnéticos

e eletromagnéticos gerados por sistemas de energia elétrica, não existem impedimentos,

por ora, a que sejam adotados os parâmetros propostos pela Organização Mundial de

Saúde, conforme estabelece a Lei nº 11.934/2009.
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491 ARE 649379

Competência legislativa estadual para estabelecer regras

de postagem de boletos referentes a pagamento de

serviços prestados por empresas públicas e privadas.

Trânsito em 

julgado

Os Estados-Membros e o Distrito Federal têm competência legislativa para estabelecer

regras de postagem de boletos referentes a pagamento de serviços prestados por empresas

públicas e privadas.

533 RE 1057258

Dever de empresa hospedeira de sítio na internet fiscalizar

o conteúdo publicado e de retirá-lo do ar quando

considerado ofensivo, sem intervenção do Judiciário.

Acórdão 

publicado
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15381980474&ext=.pdf

546 RE 661702

Competência legislativa para dispor sobre o transporte

irregular de passageiros e a aplicação da penalidade de

apreensão de veículos.

Trânsito em 

julgado

Surge constitucional previsão normativa local voltada a coibir fraude considerado o serviço

público de transporte coletivo e inconstitucional condicionar a liberação de veículo

apreendido ao pagamento de multas, preços públicos e demais encargos decorrentes de

infração.

547 RE 641005

Pagamento de mensalidades de instituições privadas de

ensino superior de forma proporcional à quantidade de

disciplinas cursadas. Autonomia universitária. Princípio da

defesa do consumidor.

Sem 

repercussão 

geral

577 ARE 689765

Ajuizamento de ação individual autônoma para pleitear o

direito aos juros remuneratórios de caderneta,

reconhecido em ação coletiva transitada em julgado.

Sem 

repercussão 

geral

604 ARE 683017
Restituição de valores despendidos por consumidor para a

implantação de rede elétrica em propriedade rural.

Sem 

repercussão 

geral

611 ARE 697312

Responsabilidade civil por danos morais e materiais

decorrentes da negativa de cobertura por operadora de

plano de saúde.

Sem 

repercussão 

geral

618 RE 676924

Cobrança das denominadas tarifas de demanda e de

ultrapassagem, nos termos em que previstas na Resolução

456/2000, da Agência nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

Sem 

repercussão 

geral

623 ARE 687876

Direito à indenização por danos morais e materiais

decorrentes da espera excessiva em fila de instituição

financeira.

Sem 

repercussão 

geral
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655 ARE 743771
Modificação do valor fixado a título de indenização por

danos morais.

Sem 

repercussão 

geral

673 ARE 750489
Prazo prescricional aplicável às execuções individuais de

sentença prolatada em processo coletivo.

Sem 

repercussão 

geral

681 RE 632084

Utilização do salário mínimo como indexador para fins de

correção monetária no período anterior ao advento da Lei

4.357/1964.

Sem 

repercussão 

geral

752 RE 753681

Legitimidade do consumidor final para propor ação de

repetição de indébito tributário relativo a valores do ICMS

incidente sobre a demanda contratada de energia elétrica.

Sem 

repercussão 

geral

769 RE 823319

Restituição de valores referentes à parcela denominada

comissão de corretagem cobrada de consumidor que

adquire imóvel diretamente de construtora ou de

incorporadora.

Sem 

repercussão 

geral

787 ARE 848240

Validade da aplicação da Taxa Referencial - TR como índice

de correção monetária dos depósitos efetuados na conta

vinculada ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -

FGTS.

Sem 

repercussão 

geral

798 ARE 837318

Viabilidade de recurso extraordinário contra acórdão de

Juizado Especial Cível da Lei 9.099/1995 em matéria de

revisão contratual.

Sem 

repercussão 

geral

802 ARE 867326

Indenização por danos morais decorrentes da inscrição de

consumidor em sistema de avaliação de crédito

denominado "Concentre Scoring" (ou "Credit Scoring" ou

"Credscore"), instituído e mantido pelo SERASA.

Sem 

repercussão 

geral
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827 RE 912888
Incidência de ICMS sobre o valor pago a título de

assinatura básica mensal pelo serviço de telefonia.

Trânsito em 

julgado

O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) incide sobre a tarifa de

assinatura básica mensal cobrada pelas prestadoras de serviços de telefonia,

independentemente da franquia de minutos concedida ou não ao usuário. Modulação de

efeitos: O Tribunal, por maioria, conheceu dos embargos de declaração e deu-lhes parcial

provimento, para modular os efeitos da declaração de constitucionalidade no tempo, de

modo que o ICMS incida sobre a "assinatura básica mensal sem franquia" a partir da data

da publicação da ata de julgamento do acórdão no qual o mérito foi apreciado, isto é,

21/10/2016. 

828 ARE 891653

Obrigatoriedade de inclusão da Caixa Econômica Federal

como litisconsorte passiva necessária, e consequente

competência da Justiça Federal para julgar a demanda, em

ação de indenização por vícios na construção de imóvel

adquirido no âmbito do programa governamental Minha

Casa, Minha Vida.

Sem 

repercussão 

geral

834 RE 892961

Validade da cobrança de serviços e comissões,

notadamente o Serviço de Assessoria Técnica Imobiliária -

SATI, previstos em contrato de compra e venda de imóveis

entre consumidores e construtora ou incorporadora. 

Sem 

repercussão 

geral

845 ARE 900968

Indenização por danos decorrentes da suspensão do

fornecimento de energia elétrica por empresa prestadora

de serviço público.

Sem 

repercussão 

geral

848 ARE 901963

Limites subjetivos de sentença condenatória genérica

transitada em julgado proferida nos autos de ação civil

pública ajuizada por associação.
Sem 

repercussão 

geral

849 RE 738481

Competência municipal para legislar acerca da

obrigatoriedade de instalação de hidrômetros individuais

nos edifícios e condomínios.

Trânsito em 

julgado

Compete aos municípios legislar sobre a obrigatoriedade de instalação de hidrômetros

individuais nos edifícios e condomínios, em razão do preponderante interesse local

envolvido.
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880 ARE 945271
Indenização por dano moral decorrente de

responsabilidade civil extracontratual. 

Sem 

repercussão 

geral

895 RE 956302

Ofensa ao princípio da inafastabilidade de jurisdição na

hipótese em que há óbice processual intransponível ao

julgamento de mérito.

Sem 

repercussão 

geral

1016 RE 1141156

Constitucionalidade da inclusão dos expurgos inflacionários

na correção monetária incidente sobre valores depositados

judicialmente.

Afetado

"Reconhecida a repercussão geral, impende a suspensão do

processamento dos feitos pendentes que versem sobre a presente questão

e tramitem no território nacional.” (decisão monocrática publicada em

11/03/2019).

1146 ARE 1320407

Ofensa à garantia da inafastabilidade de jurisdição nas

hipóteses em que a instância ordinária, destinatária da

prova, considera suficientes para resolução do mérito da

controvérsia apenas os documentos apresentados com a

inicial.

Sem 

repercussão 

geral

É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, a

controvérsia relativa à ofensa ao princípio da inafastabilidade de jurisdição quando a

instância ordinária, com base na legislação aplicável e no conjunto fático-probatório

constante dos autos, julgar, ainda que antecipadamente, o mérito da causa, por decisão

fundamentada e garantidos os meios recursais cabíveis.

1240 RE 1394401

Conflito entre o Código de Defesa do Consumidor e a

Convenção de Varsóvia, no que diz com a reparação por

dano moral decorrente da má prestação de serviço de

transporte aéreo internacional.

Trânsito em 

julgado

Não se aplicam as Convenções de Varsóvia e Montreal às hipóteses de danos

extrapatrimoniais decorrentes de contrato de transporte aéreo internacional.

1366 RE 1520841
Responsabilidade por danos materiais em transporte aéreo

internacional de carga.

Trânsito em 

julgado

1. A pretensão indenizatória por danos materiais em transporte aéreo internacional de

carga e mercadoria está sujeita aos limites previstos em normas e tratados internacionais

firmados pelo Brasil, em especial as Convenções de Varsóvia e de Montreal; 2. É

infraconstitucional e fática a controvérsia sobre o afastamento da limitação à pretensão

indenizatória quando a transportadora tem conhecimento do valor da carga ou age com

dolo ou culpa grave.

1402 ARE 1503603
Fixação de honorários de sucumbência por equidade, nas

causas que não envolvem a Fazenda Pública.

Sem 

repercussão 

geral

Não há questão constitucional e inexiste repercussão geral quanto a matéria relativa à

possibilidade de fixação de honorários por apreciação equitativa, nas causas que não

envolvem a Fazenda Pública, quando a aplicação do § 2º do art. 85 do Código de Processo

Civil resultar em valor excessivo.
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1417 ARE 1560244

Prevalência das normas sobre o transporte aéreo em

relação às normas de proteção ao consumidor para

disciplinar a responsabilidade civil por cancelamento,

alteração ou atraso de voo por motivo de caso fortuito ou

força maior.

Afetado

"(...) Portanto, situações em que a responsabilidade civil se funda em

fortuito interno, a princípio, não se amoldam ao presente paradigma. É

que a matéria controvertida no Tema nº 1.417 da Repercussão Geral diz

respeito especificamente às excludentes de responsabilidade civil, ou seja,

às situações que rompem o nexo de causalidade, consistentes em caso

fortuito (e, portanto, em fortuito EXTERNO) ou força maior, as quais, no

âmbito do transporte aéreo, estão previstas no § 3º do art. 256 da Lei nº

7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica) (...)"

(decisão proferida em 10/3/2026).

1433 ARE 1539086

Legitimidade ativa de consumidor para demandar a

repetição de valores cobrados em fatura de energia

elétrica decorrentes da inclusão de ICMS na base de

cálculo do PIS e da COFINS.

Sem 

repercussão 

geral

É infraconstitucional a controvérsia sobre a legitimidade ativa de consumidor para

demandar a repetição de valores cobrados emfatura de energia elétrica decorrentes da

inclusão de ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS. 
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